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A participação de crianças e adolescentes sem idade mínima para o trabalho 

em atividades artísticas de modelagem é uma realidade fática que vem sendo 

referendada pelo Poder Judiciário brasileiro. A cultura popular em torno do trabalho 

artístico cria um imaginário coletivo de grandes privilégios relacionados a esta carreira, 

chegando ao ponto de impedir que a sociedade visualize a modelagem mirim como 

trabalho infantil.  

A presente pesquisa propõe-se, assim, a analisar o contexto e as 

consequências do trabalho artístico desenvolvido por crianças e adolescentes na 

condição de modelos mirins, a partir do marco teórico da Teoria da Proteção Integral.  

Para tanto, define-se como objetivo geral do estudo analisar as 

consequências do trabalho de crianças e adolescentes como modelos de passarela 

ou fotográficos. Os objetivos específicos, por sua vez, consistem em conceituar o 
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trabalho infantil no marco jurídico da Teoria da Proteção Integral, analisar as normas 

que conferem proteção jurídica de crianças e adolescentes contra o trabalho infantil 

no ordenamento jurídico brasileiro e, por fim, avaliar o contexto e as consequências 

do trabalho infantil artístico na modelagem.  

O problema que se pretende responder com a pesquisa é o seguinte: o 

trabalho infantil artístico na modelagem traz à criança e ao adolescente trabalhador 

os mesmos danos do trabalho infantil não artístico?  

O método de abordagem empregado será o dedutivo, uma vez que se partirá 

de uma generalização – consistente na proibição do trabalho infantil –, para uma 

questão individualizada – referente à autorização judicial concedida para o trabalho 

infantil artístico na modelagem e as consequências para as crianças e adolescentes 

que dele participam. O método de procedimento será o monográfico, com técnicas de 

pesquisa bibliográfica e documental.  

A proteção de crianças e adolescentes contra o trabalho infantil está prescrita 

na Convenção dos Direitos da Criança de 1990 e foi ratificada pelo Brasil por meio do 

Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990. Além da ratificação à Convenção dos 

Direitos da Criança o Brasil também adotou a proteção contra o trabalho infantil na 

Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Portanto, 

não há dúvida quanto à proibição do trabalho infantil. (BRASIL, 1990) 

No entanto o Brasil estabeleceu, jurisprudencialmente, uma exceção à 

proibição do trabalho infantil: o trabalho artístico. Nessa modalidade está o trabalho 

infantil na modelagem. Crianças e adolescentes trabalham como modelos mirins, 

tanto em desfiles em passarela quanto em publicidades, fotografadas ou filmadas, 

sendo autorizadas a tanto por meio de alvarás judiciais. (CAVALCANTE, 2013, p. 145)  

A exceção concedida pelos tribunais brasileiros fundamenta-se na Convenção 

nº 138, da Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil através do 

Decreto nº 4.134, de 15 de fevereiro de 2002, e confirmada pelo Decreto nº 10.088, 

de 05 de novembro de 2019. O artigo 8º da citada Convenção prevê a possibilidade 

de autorização para o trabalho de crianças e adolescentes abaixo da idade mínima 

para o trabalho, para finalidade de participação artística.  

Os tribunais brasileiros também utilizam como fundamento para concessões 

de autorizações para o trabalho infantil artístico o artigo 149, inciso II, do Estatuto da 



 
Criança e do Adolescente, que atribui à autoridade judiciária a competência para 

autorizar a participação de crianças e adolescentes em espetáculos púbicos e 

certames de beleza (BRASIL, 1990). 

É preciso, no entanto, distinguir a participação de crianças e adolescentes em 

atividades artísticas pedagógicas, que se demonstram úteis ao processo de 

desenvolvimento infantil, daquelas realizadas no contexto do mercado de trabalho.  

As autorizações concedidas pelo Poder Judiciário fundamentam-se em 

interpretação equivocada da norma, pois entendem ser possível autorizar o trabalho 

infantil antes da idade mínima no contexto do trabalho artístico, quando deveriam se 

limitar às hipóteses meramente educativas, lúdicas ou culturais. (VERONESE, 

CUSTÓDIO, 2017, p. 192). 

A modelagem mirim constitui um trabalho como outro qualquer, exigindo da 

criança e do adolescente comportamentos sociais não condizentes com a fase da vida 

em que se encontram – em processo de formação moral e psicológica, sem 

maturidade suficiente para lidar com as imposições do trabalho. O trabalho infantil 

gera exclusão da infância, impedindo o desenvolvimento sadio e gerando prejuízos à 

convivência familiar, educação e oportunidades na vida adulta.  

No que diz respeito especificamente à modelagem mirim na passarela ou na 

fotografia, conclui-se que tal modalidade se caracteriza trabalho infantil artístico. 

Assim, a criança e o adolescente trabalhadores estão expostos a todos os danos 

inerentes ao trabalho infantil. Diante das peculiaridades que envolvem tal atividade, 

as situações vivenciadas pela criança e adolescente trabalhador de modelagem mirim 

geram profundo estresse em seu cotidiano profissional, tais como a submissão a 

restrições alimentares, suportar exigências excessivas com a postura, preocupação 

excessiva com a aparência e adultização e sexualidade precoces.  

Assim, a modelagem mirim não deve ser autorizada quando configurar 

atividade laborativa, tal como qualquer trabalho infantil, sendo essa a melhor medida 

para proteger os direitos da criança e do adolescente. 
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